S.R. DOS ASSUNTOS SOCIAIS
Despacho Normativo Nº 92/1983 de 27 de Setembro
A. 
Em 19 de Janeiro de 1971, a então Federação das Caixas de Previdência e Abono de Família celebrou com a Direcção Geral dos Hospitais um Acordo de Cooperação, através do qual os Hospitais se comprometiam à prestação de determinados serviços aos beneficiários daquelas Caixas que, por seu turno, se obrigavam ao respectivo pagamento, mediante preçário estipulado em tabela, anexa àquele Acordo.

B. 
Da referida tabela constavam os exames electrocardiográficos, cujo custo unitário se cifrava em 150$00.

Em Abril de 1977, verificou‑se a actualização do preçário dos referidos exames para 220$00.

C. 
Face à insuficiente capacidade de resposta dos Hospitais, as então Caixas de Previdência celebraram, caso a caso, acordos com médicos fornecedores de exames electrocardiográficos, adoptando o preçário do Acordo referido em A.

D. 
Considerando que desde a actualização mencionada na alínea B, não se verificou qualquer aumento ao preçário do exame electrocardiográfico, e no prosseguimento de um processo que aproxime, tanto quanto possível, as tabelas em vigor de valores actualizados,

Determina‑se:

1 ‑ 
E actualizado o preço do exame electrocardiográfico simples fixando‑se o seu valor em 500$00.

2 ‑ 
É fixado o preço do exame electrocardiográfico com prova de esforço em 600$00.

3 ‑ 
É fixado o preço do exame electrocardiográfico a crianças com menos de 3 anos em 600$00.

4 ‑ 
O electrocardiograma com prova de esforço pode ser requisitado por um médico especialista de cardiologia.

5 ‑ 
Só podem ser celebrados acordos para fornecimento de electrocardiograma nos termos dos números anteriores, com médicos cardiologistas inscritos no colégio da respectiva especialidade da Ordem dos Médicos ou detentores de grau de assistente ou Chefe de Serviço Hospitalar de Cardiologia, admitindo‑se porém, transitoriamente, a continuação de contratos com médicos não especializados, que já venham prestando serviços nesta área.

6 ‑ 
Os valores mencionados nos números 1., 2. e 3. deverão ser considerados para efeito de reembolso de despesas provenientes do recurso dos utentes à clínica particular.

7 ‑ 
Para efeito do reembolso previsto no número anterior não é aplicável a concessão do aumento percentual previsto no n.º 1 do art. 10.º das «Normas Reguladoras de Reembolso de Acção Médico Social», aprovadas por despacho do Secretário de Estado de Segurança Social de 1 Ode Agosto de 1976.

8 ‑ 
Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação deste despacho, retroagem‑se a 1 de Abril de 1983.

9 ‑ 
O presente despacho entra em vigor após a data da sua publicação.

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, 6 de Julho de 1983. ‑ O Secretário Regional dos Assuntos Soci​ais, Carlos Henrique da Costa Neves.
